
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.781.866 - RJ (2018/0310223-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
AGRAVADO  : SEVERINO MARINHO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANA LUCIA DOS SANTOS SILVA  - RJ082539 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

I - Na origem, trata-se de ação que tramita pelo rito sumário, onde 
pretende a parte autora o restabelecimento do fornecimento de água em sua 
residência ou um carro-pipa todo mês, bem como indenização a título de dano 
moral. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, 
negou-se provimento ao recurso da concessionária.

II - Aplica-se ao recurso o Enunciado Administrativo n. 3 da 
Súmula do STJ, segundo o qual: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC". Mediante análise do recurso da Companhia Estadual de Águas e 
Esgotos - CEDAE, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
1/2/2018, sendo o recurso especial interposto somente em 26/2/2018.

III - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os 
arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil. A 
propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o 
que impossibilita a regularização posterior.

IV - A Corte Especial, no julgamento do AREsp n.  957.821/MS, 
em 20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, não é possível a comprovação da tempestividade após 
a interposição do recurso.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. Brasília (DF), 28 de 

março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA ATO DO RELATOR QUE, COM 
BASE NO ART. 557, caput do CPC. NEGOU SEGUIMENTO À APELAÇÃO 
INTERPOSTA EM FACE DA SENTENÇA QUE CONDENOU A RÉ A 
RESTABELECER O SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA NA 
RESIDÊNCIA DO AUTOR. Em verificando o Colegiado inexistir qualquer 
ilegalidade, ou mesmo irregularidade, no ato monocrático impugnado, e sendo certo 
que a parte recorrente não trouxe qualquer elemento cognoscível capaz de contrastar 
as premissas adotadas no decisum. é de conseqüência que o Tribunal confirme, 
pelos próprios termos, a decisão do Relator.

IMPROVIMENTO DO RECURSO.

Não se conheceu do recurso diante da sua intempestividade.

Foi interposto agravo interno contra esta decisão.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso não merece provimento.

A Corte Especial, no julgamento do AREsp 957.821, em 20/11/2017, chegou 

à conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, não é possível a 

pretensão de comprovação da tempestividade após a interposição do recurso, conforme se 

confere da ementa do acórdão:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. 

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 
parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que ensejou a 
prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo em recurso especial. 

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que “o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso”. 

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º do seu 
art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de “recurso tempestivo”. 

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único do art. 
932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis. 

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 
seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à 
luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da 
interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 
operando-se, em consequência, a coisa julgada. 

6. Agravo interno desprovido.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0310223-0 REsp 1.781.866 / RJ

Números Origem:  00384840720098190021  20090210386443  201825113495  384840720098190021

PAUTA: 28/03/2019 JULGADO: 28/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
RECORRIDO : SEVERINO MARINHO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANA LUCIA DOS SANTOS SILVA  - RJ082539 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
AGRAVADO  : SEVERINO MARINHO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANA LUCIA DOS SANTOS SILVA  - RJ082539 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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